Notas sobre a Área da Educação Superior Europeia
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Associações
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Foi em 1973 fundado o Comité de Contacto (Liaison Committee), constituído por presidentes de conselhos de reitores europeus, que adoptou, em 1996, a designação actual de Confederação dos Conselhos de Reitores da União Europeia. Adoptou como logo o sinal matemático de congruência, assim sublinhando a unidade na diversidade…!

Em  Salamanca, a 31 de Março de 2001, foi fundada a EUA (European Universities Association), por fusão da Confederação e de uma já existente CRE-Association of European Universities. A CRE conta com 527 universidades (ou equivalentes), de 41 países. Estão envolvidas 10 universidades portuguesas, a saber: Aveiro, Minho, Coimbra, Évora, Algarve, Católica, Nova de Lisboa, Técnica de Lisboa, Lisboa, Porto.

Documentos de fundação da ‘área da educação superior na Europa’

A Magna Charta Universitatum
 foi assinada, com grande pompa, pelos reitores presentes na celebração do nono centenário da Universidade de Bolonha, em 1988. Bolonha propusera a redacção da Carta, um ano antes, num encontro Erasmus.

Trata-se de uma reafirmação formal da importância das universidades, de princípios e de algumas intenções de acções a tomar. Tem menos de duas páginas, em que se referem as características de liberdade e independência moral e intelectual das actividades de investigação e ensino nas universidades, da inseparabilidade destas componentes da actividade universitária, de tolerância e diálogo, de a universidade ser o garante da tradição humanística europeia, etc, etc.

A Declaração da Sorbone
 foi assinada em 1998 pelos ministros da educação de França, Alemanha, Itália e Reino Unido, no ano da celebração dos 800 anos dessa universidade.  Em cerca de duas páginas, declara a necessidade de um espaço aberto europeu para o ensino superior. Fala na premência de aumentar a mobilidade na obtenção de graus superiores e no reconhecimento internacional desses graus; especifica dois ciclos (‘graduate’ e ‘undergraduate’) na formação superior; defende a entrada de estudantes no sistema de ensino superior em qualquer altura das suas vidas profissionais; preconiza a existência de créditos como os do ECTS (já então em funcionamento nos projectos Erasmus e Sócrates) para compatibilização do sistema. 

Destaca a importância do reconhecimento internacional do ciclo ‘subgraduado’; aponta uma alternativa no ciclo ‘graduado’: escolha entre um mestrado, mais curto, e um doutoramento, mais longo, com possibilidade de transferência de um para o outro. Encoraja a mobilidade, falando de um semestre lectivo fora do país de origem, em ambos os ciclos. Desafia os governos dos países membros da União Europeia a darem passos na direcção indicada.

Leituras colaterais da Declaração da Sorbone.
Colocou-se a questão do modelo 3-5-8,
 em discussão em França, por essa altura, mas esses números não são avançados na Declaração. Houve a ideia de se tratar de uma imposição exterior de estruturas pouco relevantes. A ideia de “harmonização” imediatamente evocou a “uniformização” curricular na Europa. O facto de se tratar de apenas 4 países signatários, e os maiores, suscitou a ideia de certa marginalização dos restantes, por não terem sido sequer consultados sobre a matéria.

A Declaração de Bolonha
 foi assinada em Junho de 1999, no rescaldo do Forum de Bolonha. Tal como a da Sorbone, trata da criação do espaço comum europeu
 para a educação superior mas, desta vez, vai assinada por ministros da educação de 29 países. Estes, entre os quais Eduardo Marçal Grilo, comprometem-se a reformar os sistemas educativos dos seus países de modo a obter convergência dos processos a nível europeu.

A Declaração ocupa pouco espaço, cerca de 2 páginas, mas os documentos preparatórios são bastante mais longos. Refiro-me ao Project Report—Trends in Learning Structures in Higher Education, que tem cerca de 70 páginas.
 O relatório informa sobre a estrutura dos sistemas de educação superior na Europa, dá uma visão de conjunto e compara essas estruturas. Pretende ser um instrumento, ao dispor dos 29 ministros, para a detecção de convergências e divergências nos diferentes sistemas nacionais.

A declaração fala da congénere sorboniana e da Magna Charta, reforçando os princípios nelas expressos. Refere a independência e autonomia das universidades como garante de uma adaptação permanente às necessidades do povo, etc. No plano das coisas quase práticas, destaca a necessidade de tornar atractivo o sistema de educação superior na Europa, de cuidar da sua competitividade, do contínuo esforço necessário para se conseguir compatibilidade e comparabilidade dos diversos sistemas nacionais. 

No plano da praxis teórica comprometem-se os ministros a atingir, até 2010, vários objectivos concretos:

1. Adoptar um sistema de graus dotado de clareza e comparabilidade,
 através, também, da implementação de um Diploma Suplementar, ou Suplemento ao Diploma;

2. Adoptar um sistema baseado em dois ciclos, subgraduado  e graduado, o primeiro dos quais com um mínimo de 3 anos;

3. Estabelecer um sistema de créditos (“such as in the ECTS system”), que poderão também adquirir-se fora do ensino superior, “including lifelong learning” (que já tem sigla: “LLL”),  desde que reconhecidos;

4. Promover a mobilidade de estudantes, professores, investigadores, funcionários;

5. Promover a cooperação europeia para a garantia de qualidade;

Indica um sexto objectivo que me parece referir as questões logísticas.
  Tudo rema​tado com o pleno respeito pela diversidade de culturas, etc, e pela autonomia univer​sitária. Prometem mais uma vez trabalhar na direcção prometida e estabelecem um prazo de dois anos para novo encontro. É essa a função do encontro de Praga, marcado para  20-22 de Maio de 2001.

De Bolonha a Praga. 

Foi entretanto, nestes dois anos, montado um sistema de controlo de execução dos compromissos de Bolonha. Há representantes dos 29 países constituindo um “grupo de consulta”. Há um “grupo de acompanhamento”
 em que tomam assento repre​sentantes das presidências da UE —Finlândia, Portugal, França e Suécia— da República Checa, da Comissão Europeia, do CRE e da Confederação (presumimos que estas duas associações serão substituídas pela EUA). Os países signatários foram organizando encontros, conferências, seminários, etc, etc, sobre Bolonha, para poderem levar “obra feita” a Praga.

Um exemplo, entre muitos, foi o Seminário de Lisboa-Oeiras, a 8 e 9 de Fevereiro de 2001, Towards Accreditation Schemes for Higher Education in Europe?,
 que será interessante discutir com mais pormenor. Estamos convencidos de que a acreditação e a observação, externas!, por júris internacionais como os da avaliação da investigação montada pela FCT, com todos os defeitos que se lhes atribua, seriam uma benção para o sistema da educação superior no nosso País, e a única forma de escaparmos à marginalização de uma Europa que se movimenta para o Leste.
Referimos, ainda, a Convenção de Salamanca, realizada de 29 a 30 de Março de 2001, que reuniu representantes de mais de 300 instituições de ensino superior, para discussão e elaboração de um ‘recado’ ao encontro de Praga. Nas suas 3 páginas
 reafirmam-se princípios e focam-se questões-chave (“key-issues”). 

Nota-se grande insistência na “qualidade como alicerce fundamental”, como condição basilar para credibilidade (“trust”), relevância, mobilidade, compatibilidade e atrac​tividade da “European Higher Education Area” (que ainda não tem sigla, mas é agora citada com maiúsculas). E volta à carga dizendo que, assim como a avaliação da investigação tem uma dimensão internacional, o mesmo vale para a garantia de qualidade na educação superior. Esta não deve basear-se numa agência única de imposição de níveis (“standards”)… “the way into the future will be to design mechanisms […] for the mutual acceptance of quality assurance outcomes, with ‘accreditation’ as one possible option”.

Outro ponto importante é o alargado acordo quanto aos primeiros ciclos deverem requerer 180 a 240 pontos ECTS, isto é, 3 a 4 anos, devendo diversificar-se de acordo com o destino a dar-lhes: emprego ou preparação para estudos pós-graduados. (Como por cá, no nosso ensino secundário, que prepara para a “vida activa e prosseguimento de estudos”.) 

Já estão marcados encontros, muitos, para discutir os resultados de Praga. Por curiosidade refiro os que se vão realizar em Portugal:

De 31 Maio a 1 de Junho 2001, no IP de Vieu: 11-th EURASHE Annual Conference: After Bologna-Prague: Recent Developments in European Higher Education;

De 2 a 7 de Junho 2001, na U.Coimbra: “EAIE (European Association for International Education) annual training courses for professionals in international higher education: […] 

Course II: Internationalisation and strategic management in higher education”
ECTS- European Credit Transfer System

Sobre o assunto, parece-me que a página ECTS do programa Erasmus
 é a melhor leitura, com destaque para o Manual do Utilizador do ECTS, em Português.

O nosso sistema de créditos é milimetricamente especificado.
 De facto, cada u.c. vale, em horas lectivas, 15 teóricas, ou 40 práticas, ou 22 teórico-práticas, ou 30 horas de estágios ou seminários. O sistema sempre funcionou como modo de pesar as notas das disciplinas, para cômputo das médias de curso, e delimitar as cargas horárias semestrais. Os nossos programas continuaram dotados de grande rigidez: a licenciatura L consta de n créditos, distribuídos da seguinte maneira, disciplina por disciplina […]. Mesmo as opções foram e são grandemente praticadas como opções “do Departamento”. 

O ECTS é bastante mais liberal na definição da unidade padrão, dando apenas vagas recomendações de bom-senso, o que se compreende, por pretender aplicar-se a uma enorme quantidade de instituições, cada qual com os seus vícios. Para além da retórica administrativa-burocrática,
 há diferenças interes​santes, logísticas e de filosofia, que convém explicitar.

1. A atribuição de unidades ECTS faz-se “de cima para baixo”, em vez de ser, como nos nossos, “de baixo para cima”. Os eurocratas fazem grande barulho com a inovação, altamente simplificadora, segundo alguns. A ideia é atribuir a cada ano lectivo normal 60 créditos ECTS e, em seguida, distribui-los pelos semestres, 30 por semestre, em princípio, e pelas disciplinas individuais de cada semestre. Assim, quando se fala de um primeiro ciclo de estudos superiores com 180 a 240 créditos, trata-se de ‘código’ para o tradicional bacharelato-barra-licenciatura de 3 a 4 anos.

2. A diferença mais importante reside, quanto a nós, no facto de o trabalho caseiro, de consulta, de estudo, etc, ser também contabilizado, a par com o tempo lectivo, o de contacto directo com o professor. Os créditos exprimem, de facto, o volume de trabalho que o estudante, e não o professor!, deve dedicar a cada disciplina. Trata-se de uma diferença substantiva, ao nível das metodologias de ensino, que vem ao encontro da ideia, muiiito antiga!, de que a aprendizagem não é possível sem trabalho aturado.

3. A adaptação dos nossos créditos ao ECTS é trivial. Basta usar um factor de escala e polir o resultado: arredondamentos a meio crédito ECTS, optimização inteira sob a condição de ligação  x 1+ … +x n= 60, que nem precisa de lagrangiana. 

4. Questão legal: para oficializar um novo sistema de créditos, a coisa tem de vir de cima (UC, Senado, FCTUC, etc). Mas já temos experiência dos ECTS dos programas Erasmos e Sócrates. A atribuição de créditos é decidida por acordo entre duas instituições: a de origem do aluno e a de acolhimento. Nada nos impede de colocar, à frente de cada disciplina, os nossos créditos e os do ECTS, ou, melhor, os créditos que nós atribuímos a cada disciplina… as escolas europeias que para cá mandem estudantes aceitarão, ou não.

5. O ECTS prevê um “dossier de informação” susceptível de “constituir o primeiro contacto do estudante ou do coordenador com um estabelecimento estrangeiro” e determina uma longa lista de elementos a incluir.
 Por cá, o nosso Guia do Estudante já vai fazendo isso, mas deve ser melhorado, especialmente para informar o estudante sobre o que o espera e o que se espera dele: como funciona o sistema de avaliação (exames, trabalhos de casa) o volume de trabalho que corresponde a cada crédito, nosso ou do ECTS, a indicação, disciplina por disciplina, do número de horas de estudo por semana, etc. Seria uma atitude do Departamento perante os seus alunos, na base de que não pode haver garantia de sucesso para quem não trabalha.

Posição do Governo Português

O governo português ainda não escolheu rumo, para além de dizer que “sim”.

Quanto a nós, a questão dos politécnicos afigura-se-nos ser a mais premente. Uma decisão sobre licenciaturas de 3 anos seria desastrosa para o ensino superior no nosso país; parece ser esta a razão pela qual o CRUP avançou com a ideia dos 4 anos (vd mais abaixo). Os 3 anos podem fazer sentido em países como os 4 da Sorbone, França, Alemanha, Itália e Reino Unido, com sistemas educativos disciplinados e alguma consciência cívica (três deles, pelo menos). As Declarações, e as discussões anteriores, posteriores e antero-posteriores, vão no sentido de uma convergência dos sub-sistemas de ensino superior. Juntando estas duas peças à liberalidade do ECTS, e à previsível burocratização subsequente, obtemos uma conjunção astral que ameaça fazer ruir o nosso sistema. Implantar-se-ia um modelo de qualidade nominal, como os dos ensinos básico e secundário, e ao arrasto destes: os alunos chegados ao superior viriam em más condições de preparação e assim se manteriam, com a benção dos créditos e de cursos curtos de preparação para a vida activa. O problema é que a Europa dos ricos não aceitará batoteiros: os nossos licenciados ficarão confinados ao nosso rectângulo, a Europa não os aceitará, a importação de mão-de-obra especializada não terá concorrência interna.

A Posição do CRUP
Em 17 de Abril de 2001, o CRUP produziu um documento intitulado Posição do CRUP sobre a Declaração de Bolonha, também com duas páginas, tendo o Secretário de Estado do ESup afirmado aos jornais tratar-se de uma das posições a ponderar. Para facilitar a análise decompomos a Posição em 3 partes.

Na 1ª parte, o CRUP reafirma, apoiando, a Declaração na sua literal leitura. Por exemplo, destaca que a dita “legibilidade e comparabilidade dos graus académicos” é uma coisa boa, mas não deve confundir-se com “uniformização e homogeneização”. Observa que a adopção do sistema sorbono-bolonhês de dois graus implica uma revisão dos nossos quatro graus (bacharel, licenciado, mestre e doutor), o que é óbvio. 

Na 2ª parte, formula um quadro de revisão, de que destacamos:

1. Um primeiro ciclo de 4 anos, com ‘formação de banda larga’ e ‘alguma especialização’ no 4º ano; a possibilidade de haver cursos de 5 anos, com eventual estágio;

2. Um segundo ciclo conducente ao grau de mestre e/ou doutor,

O que parece ser um modo de conservar o que existe já nas nossas universidades…

Na 3ª parte, o CRUP diz que razões tem para tal conservação: que a proposta “reestruturação
 … tornará os diplomas portugueses mais reconhecíveis … no mercado europeu”. Solicita, de seguida, “orientação política” sobre certas matérias, de que destacamos: 1) A questão do “sistema binário, definindo as funções de cada sub-sistema”; 2) A “definição da qualidade dos cursos e dos graus de acordo com os seus objectivos”.

Isto vem ao encontro de uma opinião acima expressa: Portugal corre o risco de agravar o paraíso da falta de qualidade da formação dos seus jovens, a quem a Europa não reconhecerá os diplomas
 caso adoptemos a estratégia sofística de reduzir o número de anos de formação, face à constatação de que o actual sistema, com a actual duração e funcionamento, não produz licenciados competentes. Existem já responsabilidades políticas dessa natureza no tocante à formação de professores, o centro nevrálgico do sistema escolar. 

A Cimeira de Praga

Do Encontro de Praga, que envolveu 32 ministros da educação, saiu a declaração
 de 19 de Maio de 2001, Towards the European Higher Education Area, com 3 páginas. Reafirmam tudo o que foi produzido desde Sorbone e Bolonha: sistema de dois graus, com fácil legibilidade e comparabilidade, adopção de um sistema de créditos, promoção da mobilidade, cooperação europeia na garantia da qualidade,
 vem outra vez as “European dimensions in higher education” de Bolonha, a LLL
 volta a ser citada como essencial para a EHEA, promoção da atractividade da EHEA, etc, e a continuação do “follow up”, consultas às diversas associações, EUA, EURASHE, NUSE e CE.

Destaca-se, apenas, uma frase da Towards, sobre o sistema de dois graus (“two main cycles”!): “alguns países já adoptaram esta estrutura e vários outras a consideram com muito interesse. É importante notar que, em muitos países, os graus de bacharel e de mestre, ou graus bi-cíclicos comparáveis, podem obter-se tanto em universidades como em outras instituições de educação superior. Os programas conduzindo a um grau podem, e de facto devem, ter diferentes orientações e vários perfis para que possam acomodar a diversidade de necessidades individuais, académicas e do mercado de trabalho […]”.






�  Consultem-se as páginas � HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/ ��http://www.unige.ch/cre/�, � HYPERLINK http://www.crue.upm.es/eurec/ ��http://www.crue.upm.es/eurec/�, 


� HYPERLINK http://www.unige.ch/eua/ ��http://www.unige.ch/eua/�


� Vd. � HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologna_welcome.htm ��http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologna_welcome.htm�


� Vd. � HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne2000/santander_speach.htm ��http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne2000/santander_speach.htm�


�  Consistindo em 3 anos de estudos superiores para a licenciatura, ou bacharelato?, um total de 5 para o mestrado, ou licenciatura?, e um total de 8 até ao doutoramento.


�  Vejam-se as páginas:


 � HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne1999/bologna%20declaration.htm ��http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne1999/bologna%20declaration.htm�


� HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne1999/Bologna%20explanation.htm ��http://www.unige.ch/cre/activities/Bologna%20Forum/Bologne1999/Bologna%20explanation.htm�


� “The Sorbone declaration […] emphasised the creation of the European area of higher education”…


�  Vd. � HYPERLINK http://www.rks.dk/trends1.htm ��http://www.rks.dk/trends1.htm� 


� Da expressão inglesa, “readability and comparability”, que vai sendo traduzida por “legibilidade e comparabilidade”.


� “Diploma Supplement”.


� “[…] lasting a minimum of three years.”


� “Promotion of the necessary European dimensions in higher education, particularly with regards to curricular development, inter-institutional co-operation, mobility schemes and integrated programmes of study, training and research.”


� O “follow-up group”, com 20 membros, entre eles: Mª Emília Galvão, B. Paiva Campos, Mª Luís Rocha Pinto, S. Machado dos Santos. No “grupo alargado” estão ainda P. Lourtie e Manuel Brandão Alves.


� Veja-se a página � HYPERLINK http://www.unige.ch/cre/activities/accreditation/validation_seminar.htm ��http://www.unige.ch/cre/activities/accreditation/validation_seminar.htm�


�  Veja-se a versão final, de 2 de Maio, em � HYPERLINK http://www.salamanca2001.org/ ��http://www.salamanca2001.org/�


�  ECTS, página de rosto: � HYPERLINK http://europa.eu.int/comm/education/socrates/ects.html ��http://europa.eu.int/comm/education/socrates/ects.html�


�  Leia-se o DL 173/80, de 29 de Maio.


�  A eurocracia tende a sobrevalorizar a questão do ECTS (eg, “It would become a core activity of each institution…”), regando cuidadosamente a trepadeira:  “transparência”, “reconhecimento”, “empre�ga�bilidade”, “flexibilidade”, “mobilidade”, “qualificação”, “transportabilidade”, etc — e “convergência”, claro — são os termos mais em voga, grifados ou em negrita.


�  Vd. página 11 do Manual do Utilizador do ECTS.


� A reestruturação parece dever fazer-se eliminando o grau de bacharel dos politécnicos, nas escolas que o pratiquem.


� Apesar de terem os créditos ECTS todos atribuídos, tudo nominalmente muito bem feito…


� Veja-se em � HYPERLINK http://www.unige.ch/eua/ ��http://www.unige.ch/eua/� 





� Fala-se no já existente ENQA, European Network of Quality Assurance in Higher Education…


� “Lifelong learning”, se já não se lembra.


� A primeira sigla já é conhecida do leitor atento, a segunda é de European Association of Institutions in Higher Education, a terceira de National Unions of Students in Europe, a última vem de Council of Europe.
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